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Ciências Sociais Aplicadas – Direito.
Categoria do Trabalho: Pesquisa.  

Considerando que o financiamento do Sistema Único de Saúde se
dá, primordialmente, com recursos do orçamento da seguridade
social, cuja fonte de custeio é constituída por contribuições com
destinação específica, que tendem a sofrer uma redução em
razão dos efeitos gerados pela pandemia de Covid-19, viu-se a
necessidade de acompanhamento das ações governamentais,
sobretudo no tocante à execução orçamentária durante o período
de pandemia e às políticas de incentivos fiscais em razão da
Covid-19.

Os impactos da pandemia de Covid19 afetaram especialmente a
economia e a saúde pública. Verifica-se que não houve a
utilização dos recursos orçamentários em sua totalidade nos anos
de 2020, 2021 e 2022, porém não foi possível encontrar
justificativas para esse fato. Quanto aos benefícios fiscais
(renúncias fiscais) concedidos neste mesmo período, percebe-se
que não houve uma preocupação genuína com a redução dos
custos dos produtos e serviços médicos necessários para o
enfrentamento da pandemia.

Demonstrar os reflexos causados na vida dos cidadãos brasileiros.
De modo específico: mapear a execução orçamentária para a
saúde no período compreendido entre março de 2020 e agosto
de 2022; verificar quais foram os benefícios fiscais concedidos
neste mesmo período, de modo a identificar o montante de
recursos que se deixou de arrecadar; e tentar identificar quais as
justificativas para as escolhas de prioridades alocativas feitas no
mesmo período.

A pesquisa indica que os recursos liberados para o enfrentamento
da pandemia não foram executados em sua totalidade,
demonstrando, em certa medida, falta de comprometimento com
a efetivação do direito à saúde da população em meio à
pandemia de Covid-19. Ao contrário, quanto mais os dados eram
analisados, mais evidenciava-se a manutenção da política de
austeridade fiscal, inclusive, durante a pandemia de Covid-19.

Adotou-se como método de pesquisa, a elaboração de
fichamentos da literatura de referência sobre o tema. Além disso,
foram analisados, dados de arrecadação e a aplicação dos
recursos públicos disponibilizados pelos principais institutos e
órgãos governamentais.

BRASIL. Legislação Covid19. Disponível em:
<http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/quadro_portaria
.htm>
BRASIL. Secretaria do Tesouro Nacional. Disponível em:
<https://www.tesourotransparente.gov.br/visualizacao/painel-de-
monitoramentos-dos-gastos-com-covid-19.>
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